
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3126371 - GO (2025/0480782-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SERGIO CARLOS SILVA 
ADVOGADOS : RHAULIM ARAÚJO ROLIM - GO035576

RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN - GO033331
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - GO030261

JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - GO040823

EMENTA

CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS SUPERIORES AO LIMITE LEGAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA  VENTILADA
NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  282/STF PELAS
ALÍNEAS  "A"  E  "C".  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A  ENUNCIADO  DE
SÚMULA. INVIABILIDADE. SÚMULA 518/STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável  prequestionamento.  Incidência  da  Súmula  282  do  Supremo
Tribunal Federal. 
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  a  falta  de
prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela alínea "c" do
permissivo  constitucional,  diante  da  impossibilidade  de  configuração  do
dissídio  jurisprudencial,  por  não  haver  como  ser  feita  a  demonstração  da
similitude  das  circunstâncias  fáticas  em  relação  ao  direito  aplicado.
Precedentes.
3. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado
de súmula, conforme Súmula 518 do STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3126371 - GO(2025/0480782-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SERGIO CARLOS SILVA
ADVOGADOS : RHAULIM ARAÚJO ROLIM - GO035576

RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN - GO033331
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - GO030261A

JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - GO040823

EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS SUPERIORES AO LIMITE LEGAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA
NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA  PELAS SÚMULA 282/STF
ALÍNEAS "A" E "C". ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE
SÚMULA. INVIABILIDADE. . AGRAVO SÚMULA 518/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do Supremo
Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a falta de
prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela alínea "c" do
permissivo constitucional, diante da impossibilidade de configuração do
dissídio jurisprudencial, por não haver como ser feita a demonstração da
similitude das circunstâncias fáticas em relação ao direito aplicado.
Precedentes.
3. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado
de súmula, conforme Súmula 518 do STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por SÉRGIO CARLOS SILVA agravo em recurso especial
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO DE
PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL. CERCEAMENTO AO
DIREITO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.
1. O juiz, como destinatário das provas, detém a faculdade de determinar as
provas necessárias, ou indeferir as que reputar inócuas ou desnecessárias ao
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julgamento da causa, sob o critério do seu livre convencimento motivado,
sem que a conduta implique cerceamento de defesa (artigos 370 e 371 ambos
do CPC).
2. Cabe ao juiz decidir sobre a produção de provas necessárias, ou indeferir
aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, não implicando
cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente
quando as provas já apresentadas pelas partes sejam suficientes para a
resolução da controvérsia.
3. Em consonância com o disposto no artigo 85, §11, do Código de Processo
Civil, majora-se a verba advocatícia, observando a determinação contida no
artigo 98, §3º, do Código de Processo Civil, uma vez que é beneficiário da
gratuidade da Justiça. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA."
(e-STJ, fls. 246-255)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 284-301).
Em seu recurso especial, além de apontar dissídio jurisprudencial, o recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos da legislação federal, com as respectivas teses:
art. 5º, parágrafo único, do Decreto- , pois foi admitida a cobrança de(i) Lei 167/1967

juros moratórios superiores ao limite legal de 1% (um por cento) ao ano nas cédulas de crédito
rural, contrariando o regime jurídico específico do crédito rural;

art. 166, II e VI, do Código Civil, porque as cláusulas contratuais que fixam(ii) 
encargos em desconformidade com limites legais possuem objeto ilícito e violariam norma
imperativa, o que as torna nulas de pleno direito;

 Súmula 286 do Superior Tribunal de Justiça, porquanto a eventual renegociação(iii)
ou confissão da dívida não afasta a possibilidade de discutir judicialmente as ilegalidades
contratuais anteriores.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 316-321).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Inicialmente, quanto à alegada violação do 5º, parágrafo único, do Decreto-

 e do art. 166, II e VI, do Código Civil, verifica-se que o conteúdo normativo doLei 167/1967
dispositivo invocado no apelo nobre não foi apreciado pelo Tribunal  tampouco foi alvo a quo,
dos embargos declaratórios opostos, para sanar eventual omissão. Esse pressuposto específico do
recurso especial é exigido inclusive para matérias de ordem pública.

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das . Nesse sentido: Súmulas 282 e 356 do STF

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. . SÚMULA 182/STJ
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282SÚMULA 7/STJ
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E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL356/STF.
DESPROVIDO. (...)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.652.215/DF  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  17/2/2025,  28/2/2025)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . COMPROMISSO DE CPC/2015
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. . DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO. . DECISÃO MANTIDA. (...) SÚMULA N. 284/STF
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.

. (...)282 e 356 do STF
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM  ANTONIO CARLOS

, j.  DJEN deFERREIRA, QUARTA TURMA  24/2/2025,  28/2/2025)
 
Outrossim, cumpre afirmar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no

sentido de que a "falta de prequestionamento impede a análise do dissenso jurisprudencial,
porquanto inviável a comprovação da similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado
" (AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.094.099/RJ  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

, DJe de .QUARTA TURMA  16/2/2023)
E ainda, nesse sentido, confiram-se:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
(...)
3. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da
Súmula 282 do STF, aplicável por analogia.
3.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos
por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na
hipótese. Precedentes.
4. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do
dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no , Rel. Ministro REsp 1.503.880/PE
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de . 08/03/2018)

.5. Agravo interno desprovido "
(AgInt no , Rel. Ministro , AREsp 2.437.988/RN   MARCO BUZZI  QUARTA

, julgado em  DJe deTURMA  29/04/2024,  02/05/2024)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA
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FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. REANÁLISE DE PROVA
. DISPOSITIVO APONTADO POR VIOLADO NÃOSÚMULA N. 7/STJ

APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. (...)
3. Não houve o prequestionamento dos arts. 3º, e 369, do CPC, uma vez que
não foi examinado pela Corte de origem. Incidência das Súmulas 282 e 356
do STF.
4. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão
impugnado, deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que
fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento
do recurso em relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal
omissão, seria imprescindível a alegação de violação do  do CPC, art. 1.022
por ocasião da interposição do recurso especial, com fundamento na alínea
"a" do inciso III do  da Constituição Federal, sob pena de incidência art. 105
do intransponível óbice da ausência de prequestionamento. Incide no caso o
disposto nas Súmulas n. 282 e 356 do STF.
5. É pacífico o entendimento desta corte superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , Rel. Ministro , AREsp 2.365.401/RO  HUMBERTO MARTINS

, julgado em  DJe deTERCEIRA TURMA  15/04/2024,  17/04/2024)
 
Por fim, no tocante à alegada violação a Súmula 286 do STJ, registre-se que a

análise de ofensa à Súmula é inviável porque está à margem das hipóteses de cabimento do
Recurso Especial, previstas no  III, da Constituição Federa. Esta Corte Superior, sobre o art. 105,
tema, editou a , que preleciona: " Súmula 518 Para fins do  III, a, da Constituição art. 105,

".Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula
Nessa lógica:

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. SEGURO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 932, III E 1.019,
AMBOS DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 282 E 356, AMBAS DO STF.
VIOLAÇÃO DA SÚMULA N. 402 DO STJ. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 518 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A apontada violação dos arts. 932, III e 1.019, ambos do CPC, não teve o
devido prequestionamento, porquanto o Tribunal de origem não analisou os
referidos dispositivos e nem enfrentou a tese de aplicação do princípio da
unirrecorribilidade, tampouco foram opostos embargos declaratórios para
sanar o suposto vício, colhendo, assim, a incidência das Súmulas n. 282 e
356, ambas do STF.
2. É inviável o exame de violação de Súmula em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 518 do STJ, haja vista não se tratar de dispositivo de
lei federal referido no permissivo constitucional.
3. A incidência das Súmulas n. 518 do STJ e 282 e 356, ambas do STF, torna
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial. Ainda que superado o
óbice, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e
255, § 1º do RISTJ, o que inviabiliza o exame do dissídio interpretativo.
4. Recurso especial não conhecido."

, relator Ministro ,(REsp n. 2.245.838/GO  MOURA RIBEIRO  TERCEIRA
, julgado em  DJEN deTURMA  9/2/2026,  13/2/2026)
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"DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A competência do STJ limita-se à interpretação e uniformização do direito
federal infraconstitucional, não cabendo examinar eventual ofensa a
dispositivos constitucionais, conforme precedentes da Corte.
2. A alegação de violação ao º, § 2º, da LINDB encerra conteúdo art. 6
essencialmente constitucional, não sendo passível de análise pelo STJ.
3. Os dispositivos legais apontados (arts. 9º, 444 e 468 da CLT; arts. 67, II, e
122 do Código Civil;  do CPC) não foram objeto de art. 373
prequestionamento no acórdão recorrido, aplicando-se as Súmulas 282 e 356
do STF.
4. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de

. (...)enunciado de súmula, conforme Súmula 518 do STJ
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, relator Ministro ,(AREsp n. 2.232.667/RJ  RAUL ARAÚJO  QUARTA
, julgado em  DJEN deTURMA  17/11/2025,  25/11/2025)

 
Dessa forma, entende-se que o acórdão recorrido deve ser confirmado pelos seus

próprios fundamentos.
Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.126.371 / GO
Número Registro: 2025/0480782-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
514127036 51412703620248090170 57504202620238090170

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO CARLOS SILVA
ADVOGADOS : RHAULIM ARAÚJO ROLIM - GO035576

RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN - GO033331
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - GO040823

SERVIO TULIO DE BARCELOS - GO030261

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/05/2026  25/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026
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